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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 15/2018-SRP 

PROCESSO Nº 814-005/2018 

 

Razão Social: __________________________________________________________________________________ 

Nome Fantasia: _______________________________________ CNPJ Nº: _______________________________ 

Endereço: _____________________________________________________________________________________ 

Fone(s)/Fax: ___________________________________ E-mail: _________________________________________ 

Contato: ______________________________________ Celular(es) contato: ____________________________ 

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem 

como seus respectivos anexos. 

Local e data: ____________________, ______ de ________________ de ________. 

 

______________________________________ 

Assinatura 

Obs: Preenchimento com “letra de forma” 

Senhor Licitante, 

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a V. Sª preencher o recibo de 

entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação do Município de Boca da 

Mata/AL, através do e-mail cplbocadamata.al@hotmail.com. 

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas 

no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

 

 

 

Thiago Fabricio Sandes Costa 

Pregoeiro 
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PROCESSO Nº 814-005/2018 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 15/2018 

 

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL, torna público para conhecimento dos 

interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 

PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, conforme descrição 

contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, 

ao Decreto Municipal nº 786/2013, à Lei Complementar nº 123, de 2006, à Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à 

legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

Data da abertura da sessão pública: 04 de outubro de 2018 

Horário: 10:00hs (dez horas – horário local) 

Endereço: RUA ROSALVO PINTO DÂMASO Nº 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA 

MATA – AL 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios 

para as Secretarias Municipais, com exclusividade de lotes para ME e EPP visando atender às 

necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos. 

1.2. A licitação será subdivida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse; deverá, 

porém, oferecer proposta para todos os itens que compõem cada lote em que pretende 

competir. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço TOTAL por lote, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.4.1. ANEXO I - Termo de Referência 

1.4.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços 
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1.4.3. ANEXO III - Minuta de Contrato 

1.4.4. ANEXO IV - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 

9.854/99) 

1.4.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 

(inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002) 

1.4.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, 

ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 

1.4.7. ANEXO VII – Modelo de ficha de credenciamento 

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 

2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

2.2.1. Gabinete do Prefeito; 

2.2.2. Órgãos de Assessoramento; 

2.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política; 

2.2.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças; 

2.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social; 

2.2.6. Fundo Municipal de Assistência Social; 

2.2.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

2.2.8. Secretaria Municipal de Saúde; 

2.2.9. Fundo Municipal de Saúde; 

2.2.10. Secretaria Municipal de Educação; 

2.2.11. Fundo Municipal de Educação; 
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2.2.12. Secretaria Municipal de Cultura; 

2.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Juventude; 

2.2.14. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo; 

2.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 

2.2.16. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito; 

2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 786/2013, e na Lei nº 

8.666, de 1993. 

2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique 

as obrigações anteriormente assumidas. 

2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na 

Ata de Registro de Preços. 

2.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 

número de órgãos não participantes que aderirem. 

2.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato 

ao órgão gerenciador. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 

seus Anexos. 

3.1.1. Em relação aos lotes 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 

20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 32, 33, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 

50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 



 

 

 
 

 

 

 

Processo nº 814-005/2018 

Pregão Presencial n° 15/2018-SRP Pág. 6/25  

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

Comissão Permanente de Licitações 

77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 97, 99, 100, 101, 103, 104, 

105, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 114 e 115 a participação é exclusiva a microempresas, 

empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 

11.488, de 2007, sendo reservado os lotes 28, 31, 34, 98, 102, 106 e 113 a cota principal e 29, 

32, 35, 99, 103, 107 e 114 a cota reservada. 

3.1.2. Não havendo vencedor em relação ao item decorrente de cota reservada a 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no 

art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, nos termos do art. 48, III, da Lei Complementar nº 123, de 

2006, aquela poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua 

recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.  

3.1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da 

cota reservada deverá ocorrer pelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor do 

que o obtido na cota reservada.  

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:  

3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente 

decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 

3.2.2. Em dissolução ou em liquidação;  

3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, nos 

termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 

3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública, nos 

termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002; 

3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 

sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 

artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 

3.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

3.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

3.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País; 

3.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei 

nº 8.666, de 1993. 
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3.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 

licitante. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no 

preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como 

participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento 

equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública 

em nome do licitante, juntamente com a ficha de credenciamento devidamente preenchida 

e em papel timbrado do licitante (conforme modelo anexo). 

4.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus 

poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-

se, de qualquer forma, durante a sessão. 

4.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do 

estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma 

reconhecida, ou documento equivalente. 

4.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar 

a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

4.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve 

ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de 

constituição da empresa ou do registro como empresário individual. 

4.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

4.4. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 

competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio no início 

da sessão, mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação 

em órgão da imprensa oficial. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 

indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase 

de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 

5.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo); 
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5.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (conforme modelo 

anexo), sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006; 

5.1.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em 

qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, 

não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não 

deverá apresentar a respectiva declaração. 

5.1.3. Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá ser 

apresentada também a certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do 

prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 

60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, sob pena de não usufruir do 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006; 

5.1.3.1. As declarações de que tratam os itens 5.1.1 e 5.1.2 poderão ser produzidas de 

próprio punho, na sessão do certame, ou reduzida a termo em ata, desde que o 

representante credenciado possua outorga de poderes para tanto. 

5.1.4. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, 

fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em 

caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2018-SRP 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2018-SRP 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

5.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de 

entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora 

antes da abertura da sessão pública. 

5.2.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, 

endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: 
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À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 15/2018-SRP 

SESSÃO EM 04/10/2018, ÀS 10:00 HORAS 

5.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão 

efeitos como proposta. 

5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas neste Edital. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua 

portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente 

datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu 

representante, deverá conter: 

6.1.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando MARCA e, quando 

necessário, FABRICANTE, bem como demais dados pertinentes, observadas as 

especificações constantes do Termo de Referência. 

6.1.2. Preços unitários e total do lote, bem como valor GLOBAL da proposta em algarismo, 

expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no 

mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência; 

6.1.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais 

como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na 

contratação do objeto.  

6.1.3. Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência. 

6.1.4. Prazo de garantia do produto, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência. 

6.1.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 

data da sua apresentação. 

6.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
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7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 

apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.  

7.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 

relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 

7.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 

condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 

subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 

quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 

apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 

sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL do lote. 

8.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 

demais, em ordem decrescente de valor. 

8.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 

exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele 

apresentado, para efeito de ordenação das propostas.  

8.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) 

ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, 

de 2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

8.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que 

sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira 

colocada não seja uma ME/EPP/COOP. 

8.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o 
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direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da 

primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 

8.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 

8.4.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no 

referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das 

licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.  

8.4.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor 

classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor 

oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP 

participante, prevalecerá a classificação inicial. 

8.4.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a 

classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor 

classificado em primeiro lugar. 

8.5. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País.  

8.5.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o 

qual os licitantes serão convocados. 

8.6. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com 

o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se 

admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

8.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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9. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

9.2. O licitante deverá apresentar a planilha de preços, com os respectivos valores 

readequados ao lance vencedor. 

9.3. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento 

contendo as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.4. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no subitem 

anterior, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, 

sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 72 (setenta e 

duas) horas contados da solicitação. 

9.4.1. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

9.4.2. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 

análise. 

9.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

9.6. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

9.6.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor. 

9.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

9.8. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 
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10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

10.1.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

10.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 

10.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por 

cartório competente ou para ser autenticada pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de 

Apoio na própria sessão, conforme forem sendo abertos os envelopes de habilitação, 

mediante a apresentação do respectivo original, ou ainda por meio de publicação em 

órgão da imprensa oficial. 

10.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

10.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de todas as eventuais 

alterações; 

a.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados do documento de 

identificação do titular da empresa; 

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados de todas as eventuais alterações 

ou da consolidação respectiva; 

b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados do(s) documento(s) de 

identificação de seu(s) administrador(es); 

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação do(s) 

seu(s) administrador(es); 

d. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

f. Autorização para funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária Municipal e/ou 

Estadual, relativa a sede do seu estabelecimento. 

10.3.1.1. Quando os documentos acima, cabíveis conforme a natureza do licitante, já 

tenham sido todos devidamente apresentados e juntados no credenciamento, não se 

fará necessária nova apresentação; 

10.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta 

negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 

licitante; 

e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante; 

f. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão negativa de 

débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos às contribuições previdenciárias 

e às de terceiros; 

g. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

h. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com 

efeitos de negativa. 
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10.3.2.1. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter 

sido expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, 

quando estas não tiver prazo de validade estabelecido pelo órgão competente 

expedidor; 

10.3.2.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou 

cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

10.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na 

omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua 

apresentação; 

b. Comprovação de que possui capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) 

do valor total ofertado, através de certidão expedida pela Junta Comercial da 

respectiva sede. 

10.3.4. Relativos à Qualificação Técnica: 

a. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado. 

10.3.5. Documentos Complementares: 

a. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 

conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme 

modelo anexo a este Edital. 

10.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 

das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 

da Lei nº 11.488, de 2007. 

10.4.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de 

julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação. 
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10.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.7. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação. 

10.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10.8.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na 

comprovação de sua regularidade fiscal e traalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa.  

10.8.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser 

concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista 

urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados. 

10.8.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização 

fiscal para a abertura da fase recursal. 

10.8.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 

1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação. 

10.9. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes 

presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao 

julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro. 
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11.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 

digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 

folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Não serão aceitos, quando da readequação dos preços, que estes se apresentem 

superiores àqueles inicialmente ofertados em sua proposta escrita, contida no Envelope nº 1. 

11.1.3. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência 

do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o 

licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, qualquer licitante poderá, ao final da 

sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando 

lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual 

prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão. 

12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 

verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 

12.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o 

caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 

 



 

 

 
 

 

 

 

Processo nº 814-005/2018 

Pregão Presencial n° 15/2018-SRP Pág. 18/25  

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

Comissão Permanente de Licitações 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 

para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito 

de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas. 

14.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante 

o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a 

assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus 

Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 

para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os 

requisitos de habilitação, assinar a Ata. 

14.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver. 

15. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura. 

15.1.1. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos do Decreto 

Municipal nº 786/2013, desde que o prazo total de vigência, computada a prorrogação, 

não ultrapasse 01 (um) ano. 

16. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

16.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 

obedecerão à disciplina do Decreto Municipal nº 786/2013, conforme previsto na Minuta de 

Ata anexa ao Edital. 
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17. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

17.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 

formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 

da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal nº 

786/2013. 

17.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e 

da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, 

no respectivo pedido de contratação. 

17.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou 

instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

17.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

fornecedor e aceita pela Administração. 

17.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

17.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

17.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato.  

17.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

17.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 

Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo 

dando ciência à Administração. 
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18. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

18.1. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as 

disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, 

pelo prazo de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, 

nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins 

de inscrição em restos a pagar. 

19. DO PREÇO 

19.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato. 

21. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 

Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.  

22.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

22.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

22.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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22.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e 

juntado ao processo de pagamento. 

22.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 

22.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

22.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

22.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data 

do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

23.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os 

quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão 

certificados por ocasião de cada contratação. 

24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
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24.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando 

convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

24.1.2. Apresentar documentação falsa; 

24.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

24.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

24.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

24.1.6. Cometer fraude fiscal; 

24.1.7. Fizer declaração falsa; 

24.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

24.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 

cinco anos; 

24.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

24.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas no Termo de Referência. 

24.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

24.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

24.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 

quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 
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24.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 

licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

pregão. 

25.1.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 

a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das 

modificações no Edital. 

25.2. Não serão admitidos recursos e impugnações enviados através de e-mail, devendo os 

mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os documentos necessários ao seu 

conhecimento devidamente anexados, e protocolados no protocolo geral do órgão. 

25.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 

em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

25.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

25.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

sessão pública. 

25.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.7.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 

fornecimento em igualdade de condições. 
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25.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-

lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 

fundamentado. 

25.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

25.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

25.12. A ausência de apresentação de qualquer das declarações constantes deste Edital e 

seus anexos, poderá ser sanada na própria sessão, na fase correspondente, mediante a 

emissão da(s) mesma(s) pelo representante da licitante devidamente credenciado, de próprio 

punho ou reduzida a termo na ata da sessão pública; 

25.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.14. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou 

caso fortuito, aceitável a juízo do Pregoeiro; 

25.15. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 

processo, prevalece a previsão do Edital. 

25.16. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço 

constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 13 horas. 

25.16.1. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrônico, através de 

solicitação enviada ao e-mail cplbocadamata.al@hotmail.com, que será atendida em até 

24 (vinte e quatro) horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários 

para identificação da licitante interessada. 

25.17. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário 

das 08 horas às 13 horas. 
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25.18. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus 

anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos 

termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002. 

25.19. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 

e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 

25.20. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Boca da 

Mata, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

 

Município de Boca da Mata/AL, 18 de setembro de 2018. 

 

 

 

 

Thiago Fabricio Sandes Costa 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios para as Secretarias Municipais 

para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos abaixo: 

 

LOTE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO UND. QUANT. 

1 

AÇÚCAR (açúcar cristalizado, na cor branca, sacarose de cana-de-açúcar. 

Acondicionado em fardo com 30 Kg de peso líquido, com identificação de 

produto, contendo data de fabricação e prazo de validade.) - EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

FARDO 400 

2 

ARROZ (arroz agulhinha, grão longo, tipo 2, novo, primeira qualidade. 

Acondicionado em fardo contendo 30 Kg, com identificação do produto, marca 

do fabricante, prazo de validade e peso líquido.)  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

FARDO 320 

3 

ARROZ (arroz parbolizado polido grão longo tipo 1, novo, primeira qualidade. 

Acondicionado em fardo contendo 30 Kg, com identificação do produto, marca 

do fabricante, prazo de validade e peso líquido.)  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

FARDO 320 

4 

FUBÁ DE MILHO, embalagem com 500g, com identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade com embalagem plástica, fardo com 10kg.  - 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

FARDO 200 

5 

FEIJÃO CARIOCA TIPO 1, NOVO (feijão, carioca, tipo 1, novo; constituído de grãos 

inteiros e são; com teor de umidade máxima de 15%; isento de material terroso, 

sujidades e mistura e mistura de outras variedades e espécies; acondicionado em 

saco com 30 Kg, validade mínima de 5 meses a contar da data de entrega, com 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido; 

e suas condições deverão estar de acordo com a (portaria MA 161, de 

24/07/87).)  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

SACO 300 

6 

MILHO DESOLHADO (milho desolhado, de primeira qualidade, beneficiado, 

polido, limpo, isento de sujidades, parasitas e larvas. Admitindo umidade máxima 

de 14% por peso. Acondicionado em sacos plásticos transparentes atóxico. 

Embalagens com 1 Kg, com identificação do produto, marca do fabricante, 

prazo de validade e peso líquido, fardo com 10 Kg.)  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

FARDO 400 
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7 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA, FARDO COM 20 PACOTES (proteína texturizada 

de soja, obtida da extrusão farinha desengordurada de soja; contendo 50% de 

proteína, 15% lipídios; 27,5 glicídios, VCT 323,5 Kcal, sais minerais e 4% fibra bruta; 

apresentada em grãos, com aspecto cor, cheiro e sabor próprio, isenta de 

sujidades, parasitas e lavras, acondicionada em saco plástico transparente, 

atóxico, pacote com 500 gramas, suas condições deverão estar e acordo com as 

normas técnicas.)  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

FARDO 400 

8 

SAL (Sal refinado, iodado, para consumo doméstico, embalagem contendo 30 Kg 

(FARDO), com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade 

e peso líquido.)  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

FARDO 180 

9 FERMENTO em pó químico, embalagem com 100g.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP UNID 200 

10 

CAFÉ EM PÓ de 500g, com identificação do produto, celo abique, contendo 

data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 5 meses.Fardo com 

10x500g  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

FARDO 350 

11 
 CAFÉ EM PÓ SOLUVEL; 100% puro café; granulado; vidro de 50g. Validade mínimo 

de 30 dias  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
VIDRO 120 

12 
AVEIA EM FLOCOS integral (rica em fibras em proteínas), embalagem com 250g. - 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
CAIXA 400 

13 

AMIDO DE MILHO com farinha de arroz tradicional fonte de vitaminas e minerais. 

(Mistura á base de amido de milho e farinha de arroz para preparo de mingau, 

não contém glúten), embalagem com 400g  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UNID 345 

14 
CEREAL PARA ALIMENTAÇÃO INFANTIL (farinha de arroz pré-cozido rico em 9 

(nove) vitaminas) embalagem com 400g.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
UNID 100 

15 

CEREAL INTEGRAL-3 cereais (farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, 

farinha tricô cevada, sais minerais, aveia, sal e vitaminas). Embalagem com 400g  

- EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 210 

16 
FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO enriquecido com ferro e ácido fólico. 

Embalagem com 1 kg.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
KG 750 

17 
FARINHA DE MANDIOCA, fina, crua, branca, embalagem plástica transparente de 

1kg,.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
KG 1.100 

18 FEIJÃO DE CORDA VERDE  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP KG 700 

19 

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO TIPO MAISENA COM 400 g (Biscoito doce sem 

recheio, maisena; composição básica: farinha de trigo, gordura vegetal, sal, 

açúcar e outras substâncias permitidas; validade mínima 5 meses a contar da 

data de entrega, e embalagem filme bopp, caixa com 20 pacotes, pesando 400 

g cada, e suas condições deverão estar de acordo com as normas técnicas.)  - 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 400 

20 

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO TIPO MARIA, COM 400 g (Biscoito doce sem 

recheio; Maria; composição básica: farinha de trigo, gordura vegetal, sal, açúcar 

e outras substâncias permitidas; validade mínima 5 meses a contar da data de 

entrega, e embalagem filme bopp, caixa com 20 pacotes, pesando 400 g cada, 

e suas condições deverão estar de acordo com as normas técnicas.)  - 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 700 
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21 

BISCOITO COM SAL, TIPO CREAM CRACKER; COM 400 g (Biscoito com sal, tipo 

cream cracker; composição básica; farinha de trigo, gordura vegetal 

hidrogenada; água, sal e outras substâncias permitidas, validade mínima 5 meses 

a contar da entrega, em embalagem filme Bopp pacote pesando 400 g, caixa 

com 20 pacotes; e suas condições deverão estar de acordo com as normas 

técnicas).   - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 700 

22 

MACARRÃO (massa alimentícia, sêmola, tipo espaguete, fardo com 10 Kg, com 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso 

líquido.)  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

FARDO 300 

23 

MACARRAO (massa alimentícia, sêmola, tipo parafuso, fardo com 10 Kg, com 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido  

- EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

FARDO 180 

24 

BISCOITO DOCE COM RECHEIO, COM 140 g (Biscoito doce com recheio; 

composição básica: farinha de trigo, gordura vegetal, sal, açúcar e outras 

substâncias permitidas; validade mínima 5 meses a contar da data de entrega, e 

embalagem plástica, sabores chocolate e morango,  caixa com 30 unidades, 

pesando 140 g cada, e suas condições deverão estar de acordo com as normas 

técnicas.)  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA  300 

25 

MASSA PARA PASTEL (Massa para pastel pronto; composição básica: farinha de 

trigo, água, gordura hidratada, sal, acido láctico e conservante. Peso líquido 

200g.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

PACOTE 250 

26 

MASSA DE BOLO PRONTA (Massa de Bolo Pronta; farinha de trigo, soro de leite em 

pó, amido de milho, fermento químico em pó, sabores chocolate, laranja, 

baunilha, caixa com 12 pacotes.    - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UNID 350 

27 

ACHOCOLATADO (Alimento achocolatado em pó, instantâneo, tradicional, a 

base de açúcar, cacau em pó e maltodextrina, enriquecido com vitaminas, lata 

contendo 400g, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso líquido, caixa com 24 latas). - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 270 

28 

LEITE EM PÓ INTEGRAL, TEOR 26%, SACO ALUMINIZADO (leite em pó integral; com 

teor de matéria gorda mínimo de 26%; integral; envasado em recipientes 

herméticos em saco aluminizado, pacote com 200 gramas, fardo com 50 

pacotes, validade mínima 10 meses a contar da data de entrega, com 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido; 

e suas condições deverão estar de acordo com a portaria MA-369, de 04/09/97.) - 

COTA PRINCIPAL DO LOTE 29 

FARDO 550 

29 

LEITE EM PÓ INTEGRAL, TEOR 26%, SACO ALUMINIZADO (leite em pó integral; com 

teor de matéria gorda mínimo de 26%; integral; envasado em recipientes 

herméticos em saco aluminizado, pacote com 200 gramas, fardo com 50 

pacotes, validade mínima 10 meses a contar da data de entrega, com 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido; 

e suas condições deverão estar de acordo com a portaria MA-369, de 04/09/97.) - 

COTA RESERVADA DO LOTE 28 - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

FARDO 50 
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30 

LEITE DE COCO, FRASCO 500 ML (leite de coco; natural, concentrado, açucarado; 

obtido do endosperma de coco; procedente de frutos sãos e maduros; isento de 

sujidades, parasitas, larvas; com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios; validade 

mínima 14 meses a contar da entrega, acondicionado em frasco de vidro de 500 

ml, caixa com 12 vidros; e suas condições deverão estar de acordo com as 

normas técnicas, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso líquido).  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 300 

31 

LEITE ACHOCOLATADO LIQUIDO (bebida láctea UHT, sabor chocolate, produto 

elaborado a base de leite, soro lácteo, cacau, açúcar, embalagem contendo 

1litro, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 

caixa com 12 unidades).  - COTA PRINCIPAL DO LOTE 32 

CAIXA 3000 

32 

LEITE ACHOCOLATADO LIQUIDO (bebida láctea UHT, sabor chocolate, produto 

elaborado a base de leite, soro lácteo, cacau, açúcar, embalagem contendo 

1litro, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 

caixa com 12 unidades).  - COTA RESERVADA DO LOTE 31 - EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

CAIXA 750 

33 

LEITE CONDENSADO (leite integral (90%) e açúcar (10%). Teor de matéria gorda 

láctea (9%). Resíduo seco isento de matéria gorda proveniente do leite (22%), lata 

contendo 395g, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso líquido.) caixa com 24 unidades  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 100 

34 

QUEIJO MUSSARELA resfriado e embalado em camadas separadas por filmes 

plásticos transparentes e atóxicos, que garanta a integridade do produto até o 

momento de consumo.  - COTA PRINCIPAL DO LOTE 35 

KG 7.000 

35 

QUEIJO MUSSARELA resfriado e embalado em camadas separadas por filmes 

plásticos transparentes e atóxicos, que garanta a integridade do produto até o 

momento de consumo.  - COTA RESERVADA DO LOTE 34 - EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

KG 500 

36 

QUEIJO PRATO resfriado e embalado em camadas separadas por filmes plásticos 

transparentes e atóxicos, que garanta a integridade do produto até o momento 

de consumo.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

KG 100 

37 

QUEIJO PARMESÃO RALADO (leite pasteurizado, fermento láctico, coalho, cloreto 

de cálcio e sal. Conservador ácido sórbido, Nº. INS200). Embalagem 50g  - 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UNID 1.000 

38 
LEITE INTEGRAL EM PÓ (fortificado com ferro, vitaminas C, A e D), embalagem 

com 400g. caixa com 24 unidades.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
CAIXA 200 

39 
LEITE EM PÓ DESNATADO, instantâneo (enriquecido com vitaminas A e D e cálcio) 

embalagem com 300g. Caixa com 24 unidades.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
CAIXA 190 

40 

FÓRMULA INFANTIL de seguimento com ferro para lactentes 0 – 6 meses (leite de 

vaca desnatado, maltodextrina, oleína, óleo de milha, minerais, lectina de soja, 

vitaminas C, niacina, E, pantotenato de cálcio, Vit. A, Vit. B6, B1, B2, D, ácido fólico, 

vit. K, biotina, vit. B12. Sem glúten.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UNID 700 

41 
Suplemento alimentar polivitamínico em pó, instantâneo, sabor chocolate, 

voltado para adultos, em lata de 400g  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
UNID 220 

42 

COCO RALADO (coco ralado em flocos finos, com identificação do produto, 

marca do fabricante, 50g, prazo de validade.), caixa com 10 pacotes  - 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CX 310 
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43 

CREME DE LEITE (creme de leite UHT, leite em pó desnatado, espessante goma 

xantana, estabilizante fosfato dissódico e citrato de sódio, homogeneizado, 

embalagem contendo 300g, com identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e peso líquido.) caixa com 24 unidades  - 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CX 150 

44 

PRESUNTO cozido, sem capa de gordura, resfriado e embalado em camadas 

separadas por filmes plásticos transparentes e atóxicos, que garanta a 

integridade do produto até o momento de consumo.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

KG 450 

45 

POLPA NATURAL DE FRUTAS (diversos sabores, congelada, não fermentada, não 

concentrada, processada de acordo com as normas do Ministério da Agricultura, 

embalada em pacotes de polietileno de 1 Kg).  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

KG 1.500 

46 

SUCO NATURAL CONCENTRADO (suco concentrado, sabor maracujá, podendo 

ser diluído em água, composto de corante natural, sem adição de açúcar, 

conservante, benzoato de sódio e outras substancias permitidas a sua 

composição, qualidade obtido da fruta madura e s, processamento tecnológico 

adequado submetido a tratamento que assegure sua apresentação e 

conservação até o consumo, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprio, com 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 

acondicionado em garrafa contendo 500ml, caixa com 24 unidades, processada 

de acordo com as normas do Ministério da Agricultura (Res. 40/01 da ANVISA), 

embalagem em vidro de 500ml).  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 550 

47 

REFRIGERANTE (Água gaseificada, não fermentada, não alcoólica, pacote com 

06 unidades, 2lt, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade, sabores: guaraná, laranja, cola.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

PACOTE 2.100 

48 

SUCO SOLÚVEL (suco solúvel, sabores uva, laranja, manga, maracujá, tangerina, 

caixa com 15 pacotes, com identificação do produto, marca do fabricante, 

prazo de validade.)    - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 250 

49 

COLORAU (Corante alimentício a base de urucum, com identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. Embalagem: 

pacote com 01 Kg, fardo com 10 kg.)  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

FARDO 200 

50 

CALDO DE CARNE EM TABLETES, TABLETE COM 15 G (Caldo de carne; Composto 

de sal, amido, glutamato monossódico, açúcar; alho, cebola, gordura vegetal, 

extrato de carne bovina; validade mínima 10 meses a contar da entrega, em 

tablete de 15 gramas.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CARTELA 100 

51 

CALDO DE GALINHA EM TABLETES, TABLETE COM 15 G (Caldo de galinha; 

Composto de sal, amido, glutamato monossódico, açúcar; alho, cebola, gordura 

vegetal, extrato de carne bovina; validade mínima 10 meses a contar da 

entrega, em tablete de 15 gramas  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CARTELA 100 

52 

EXTRATO DE TOMATE CONCENTRADO EM CAIXA CARTONADA (Extrato de Tomate; 

concentrado; produto resultante da concentração da polpa de tomate por 

processo tecnológico; preparado com frutos maduros selecionados sem pele, 

sem sementes e corantes artificiais; isento de sujidades e fermentação; validade 

mínima 08 meses a contar da entrega, em caixa cartonada, pesando 

aproximadamente 190 g, caixa c/ 24 unidades, com identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de val. e peso líquido.)  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 300 
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53 

TEMPERO EM PÓ (Tempero em pó; produto desidratado, destinado a temperar 

alimentos; obtido da mistura de sal refinado; alho em pó; cebola em pó, salsa em 

flocos; e outros condimentos, exceto pimenta; podendo conter aromatizantes 

naturais e aditivos; permitidos pela legislação; com aspecto, cor, cheiro e sabor 

próprios, isento de sujidades, parasitas e larvas, embalado em saco de polietileno 

atóxico, leitoso, resistente, vedado, pesando 1 kg, acondicionado em caixa de 

papelão reforçado e suas condições deverão está de acordo com a (Portaria 

540/97 SVC/MS), (Portaria 541/97 SVC/MS e resolução 12/87 do CNNPA/MS).  - 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

Kg 1.000 

54 

VINAGRE DE VINHO PARA USO DOMÉSTICO (Vinagre de vinho; resultante da 

fermentação acética do vinho; isento de corantes artificiais, ácidos orgânicos e 

minerais estranhos; livre de sujidades, material terroso, e detritos de animais e 

vegetais, com validade mínima 10 meses a contar da entrega; acondicionado 

em frasco plástico de 750 mililitros, com tampa inviolável, hermeticamente 

fechado, caixa com 12 unid., com identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e peso líquido; e suas condições deverão estar de 

acordo com as normas técnicas)  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 300 

55 

CRAVO DA ÍNDIA (Cravo da Índia, obtido do Botão floral de espécime genuína 

de coloração pardo escura, cheiro e sabor próprios com teor de umidade 

máxima de 16%, pesando aproximadamente 10 g e suas condições deverão estar 

de acordo com a NTA-70 (Decreto 12486, de 20/10/1978)).  - EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

CARTELA 130 

56 

CANELA EM PAU (Canela em Pau obtida da planta, pedaços de paus limpos a 

granel, pardo amarelada ou marrom claro, com aspectos, cheiros aromáticos e 

sabor próprios, livre de sujidades e materiais estranhos a sua espécie, 

acondicionada em embalagem de 25 g.)  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CARTELA 130 

57 

ADOÇANTE DIETÉTICO líquido contém edulcorantes artificiais Sacarina Sódica e 

Ciclamato de Sódio (água, sorbitol, edulcorantes artificiais sacarina sódica e 

ciclamato sódico e conservadores: ácido benzóico e metilparabeno). 

Embalagem com 100ml.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UNIDADE 300 

58 
CHÁ, em saches de 2g cada (erva doce, cidreira, boldo, chá verde, camomila)  - 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
PACOTE 300 

59 

SARDINHA EM LATA ( peixe de água salgada, conservado em óleo de soja, 

eviscerada e descamada mecanicamente, livre de nadadeiras, calda e cabeça, 

e pré-cozida, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade, peso líquido 125g, caixa com 54 unidades.)  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 210 

60 

DOCE DE GOIABA (goiaba selecionada, açúcar sem adição de corante ou 

conservante, em embalagem  600g, produto natural, com identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade, caixa com 20 unidades.  - 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 120 

61 

MILHO VERDE EM CONSERVA ( grão de milho em conserva sem adição de 

corantes e com adição de conservantes permitidos pela legislação vigente, 

embalagem com 200g, condições conforme norma técnica alimentar, com 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido, 

caixa com 24 unidades.)  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 310 
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ERVILHA (grão de ervilha embalagem com 200g, condições conforme norma 

técnica alimentar, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso líquido, caixa com 24 unidades  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 300 

63 MAIONESE de 500ml, caixa com 12 unidade.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP CAIXA  150 

64 

FIAMBRE DE CARNE BOVINA EM CONSERVA (Fiambre de Carne Bovina, carne 

mecanicamente separada de bovinos e aves, carne suína, água, miúdos de 

bovino, amido de milho, proteína de soja, sal, açúcar, especiarias, estabilizante 

tripolifosfato de sódio, corante natural de hemoglobina, extrato de levedura, 

antioxidante eritorbato de sódio e conservante nitrito de sódio, não contém 

glúten; acondicionada em caixa de papelão reforçada; resistente a impacto e 

condições de estocagem; rótulo contendo data fab/val/peso/carimbo sif, caixa 

com 24 latas x 320 g; e suas condições deverão está de acordo com as instrução 

normativa MA n° 20, de 31/07/2000).  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

CAIXA 150 

65 

MARGARINA, COM SAL, POTE DE 500 GRAMAS CONTENDO 12 UNIDADES. 

(Margarina; com sal; teor de lipídios de forma precisa na embalagem, acima de 

60%; podendo conter vitaminas e outras substâncias permitidas cor, cheiro e 

sabor próprio; validade mínima 5 meses a contar da entrega, em pote plástico, 

atóxico de 500 gramas; com validade mínima de 5 meses, a contar da data de 

entrega; embalado em caixa de papelão reforçado, contendo 12 unidades; 

condições conforme norma técnica alimentar, com identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido)  - EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

CAIXA 500 

66 

ÓLEO COMESTÍVEL DE SOJA, FRASCO PLÁSTICO C/ 900ml (Óleo comestível; de 

soja; obtido de espécie vegetal; isento de ranço e substâncias estranhas; 

validade mínima 10 meses a contar da entrega, frasco com 900 ml; embalado em 

caixa de papelão reforçado com 24 frascos; e suas condições deverão estar de 

acordo com a norma técnica alimentar, embalagem com identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade e capacidade)  - EXCLUSIVO 

PARA ME/EPP 

CAIXA 300 

67 

MANTEIGA COM SAL (Manteiga; com sal; creme de leite, corante natural de 

urucu, cloreto de sódio; podendo conter vitaminas e outras substâncias 

permitidas cor, cheiro e sabor próprio; validade mínima 5 meses a contar da 

entrega, em pote plástico, atóxico de 500 gramas; com validade mínima de 5 

meses, a contar da data de entrega; condições conforme norma técnica 

alimentar, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso líquido) 

UNIDADE  100 

68 

MARGARINA VEGETAL ORIGINAL (margarina sem sal, teor de lipídio 35% com 

ômega 3 e 6 e 0% de gorduras trans. Rico em vitaminas B6, B12 e ácido fólico, E< 

A e D). Embalagem com 250g.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UNIDADE 180 

69 
AZEITE, Azeite de oliva refinado e azeite virgem de oliva extra, sem glúten. Lata 

com 200ml.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
UNIDADE 135 

70 

ALHO Branco, graúdo, desenrestado, de primeira qualidade. Embalagem com 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. 

Pct. 01 Kg. De colheita recente.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

KG 1.000 

71 ABÓBORA comum. De colheita recente.   - EXCLUSIVO PARA ME/EPP KG 3.700 
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72 

BATATA DO REINO, inglesa, selecionada, de primeira qualidade, tamanho médio, 

apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo. Saco 

com 50 kg. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas. De colheita recente.  - 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

KG 1.800 

73 

CEBOLA branca, com casca protetora, tamanho médio, de primeira qualidade, 

desenrestada, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o 

consumo. Saco com 20 kg. Com ausência de sujidades, parasitas e larvas. De 

colheita recente.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

KG 1.780 

74 

CENOURA, selecionada, de primeira qualidade, tamanho médio, apresentando 

grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 

conservação em condições adequadas para o consumo. Saco com 20 kg. Com 

ausência de sujidades, parasitas e larvas. De colheita recente.  - EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

KG 2.100 

75 

CHUCHU, de primeira, kg, apresentando grau de maturação que permita suportar 

a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o 

consumo, com ausência de sujidades, parasitas e larvas, de acordo com a 

resolução nº 12/78 DA CNNPA. De colheita recente.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

KG 4.400 

76 

COUVE COMUM, molho c/ 200g, fresca, firme, com coloração e tamanho 

uniformes e típicos da variedade. Sem sujidades ou outros defeitos que possam 

alterar sua aparência e qualidade. Livre de resíduos de fertilizantes. De colheita 

recente.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

MOLHO 1.320 

77 
PIMENTÃO VERDE EXTRA, acondicionado em caixa com 9 a 11 kg. De colheita 

recente.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
KG 3.300 

78 

REPOLHO liso especial, fresco, firme com coloração e tamanho uniformes e típicos 

da variedade. Sem sujidades ou outros defeitos que possam alterar sua aparência 

e qualidade. Livre de resíduos de fertilizantes. Saco com 20 kg. De colheita 

recente.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

KG 2.200 

79 

TOMATE SALADA EXTRA, fresco, firme com coloração e tamanho uniformes e 

típicos da variedade. Não apresentando manchas, machucaduras, bolores, 

sujidades, ferrugem ou outros defeitos que possam alterar sua aparência e 

qualidade. Livre de resíduos de fertilizantes. Caixa com 25 kg. De colheita recente.  

- EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

KG 8.100 

80 

COENTRO, in natura, em maço, apresentando grau de evolução completo de 

tamanho, aroma e cor própria, com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de 

acordo com a Resolução 12/78 CNNPA.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

MAÇOS 6.000 

81 

CEBOLINHA, in natura, em maço, apresentando grau de evolução completo de 

tamanho, aroma e cor própria, com ausência de sujidades, parasitos e larvas, de 

acordo com a Resolução 12/78 CNNPA.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

MAÇOS 4.800 

82 

ABACAXI HAVAÍ tipo A, coloração verde amarelado não apresentando 

machucaduras, sabor doce. Peso mínimo por unidade 1,3 kg.  - EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

KG 700 

83 
ALFACE, coloração verde fresca, viçosa, sem folhas amareladas ou murchas, 

isento de insetos, pés com no mínimo 400g  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
PÉS 5.000 
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84 

BANANA COMPRIDA, peso aproximado de 500g cada fruta, com comprimento 

de até 30 cm, casca amarelo-escura, polpa bem consistente, macia e 

compacta.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

KG 300 

85 
BANANA PRATA, doce, fresca, não muito madura, firme ao toque.  - EXCLUSIVO 

PARA ME/EPP 
KG 810 

86 
INHAME de primeira qualidade, isento de sujidades, parasitas e larvas.  - 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
KG 1.700 

87 
LARANJA LIMA tipo A, suculenta, aroma característico e agradável, sem ser forte.  

- EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
UND 6.400 

88 
LARANJA PÊRA tipo A, consistência, cor verde a verde amarelado.   - EXCLUSIVO 

PARA ME/EPP 
UND 4.200 

89 
MAÇA NACIONAL tipo fuji, tam M, fresca, isenta de machucaduras ou amassados 

coloração avermelhada, embalagem cartonada.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
KG 1.000 

90 
MACAXEIRA ou Aipim, de primeira qualidade, isenta de sujidades, parasitas e 

larvas  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
KG 420 

91 MAMÃO HAVAÍ, tipo A, forma oval, casca  lisa.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP KG 1.400 

92 
MARACUJÁ, formato arredondado, casca na cor amarela.  - EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 
KG 800 

93 

MELANCIA redonda/comprida e graúda, com alto teor de água, diâmetro 

variável entre 25 e 75 cm. A casca é verde e lustrosa, com estrias de verde-

escuro.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

KG 8.850 

94 
MELÃO AMARELO tipo A, formato oval com casca de cor amarela   - EXCLUSIVO 

PARA ME/EPP 
KG 1.350 

95 
PEPINO tipo A, com casca verde clara com estrias e manchas escuras, polpa de 

cor clara e sabor suave, com sementes achatadas.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
KG 150 

96 VAGEM, vegetal de baixo calor teórico.   - EXCLUSIVO PARA ME/EPP KG 250 

97 
LIMÃO VERDE (limão verde, casca verde sem mancha, tamanho médio, de boa 

qualidade, colheita recente.)   - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
KG 260 

98 
BANANA PACOVA (banana pacova, casca amarela lisa, sem manchas e 

machucões, tamanho médio, colheita recente.)  - COTA PRINCIPAL DO LOTE 97 
UND 18.000 

99 

BANANA PACOVA (banana pacova, casca amarela lisa, sem manchas e 

machucões, tamanho médio, colheita recente.)  - COTA RESERVADA DO LOTE 96 - 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UND 2.000 

100 

BETERRABA, lisa, com polpa intacta, com coloração e tamanho uniformes, típicos 

das variedades, sem brotos, rachaduras ou cortes na casca. - EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

KG 1.800 

101 
BATATA DOCE, com coloração e tamanho uniformes, típicos das variedades, sem 

brotos, rachaduras ou cortes na casca. - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
KG 1.900 

102 

CARNE BOVINA, moída, de primeira, sem gordura, fresca, sem osso. Embalagem 

em filme de PVC transparente ou saco plástico transparente, contendo 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas e 

carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério de Agricultura e 

Vigilância Sanitária. - COTA PRINCIPAL DO LOTE 103 

Kg 10.000 
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103 

CARNE BOVINA, moída, de primeira, sem gordura, fresca, sem osso. Embalagem 

em filme de PVC transparente ou saco plástico transparente, contendo 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas e 

carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério de Agricultura e 

Vigilância Sanitária. - COTA RESERVADA DO LOTE 102 - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

Kg 1.000 

104 
CARNE BOVINA SEM OSSO, de primeira, fresca e semi-gorda. (CHÃ DE DENTRO)  - 

COTA PRINCIPAL DO LOTE 105 
KG 6.000 

105 
CARNE BOVINA SEM OSSO, de primeira, fresca e semi-gorda. (CHÃ DE DENTRO)  - 

COTA RESERVADA DO LOTE 104 - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
KG 1.000 

106 

CHARQUE DIANTEIRO. Embalagem transparente, contendo identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos oficiais, de 

acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura e Vigilância Sanitária, fardo 

com 30 Kg contendo pacotes de 5 kg. - COTA PRINCIPAL LOTE 107 

FARDO 600 

107 

CHARQUE DIANTEIRO. Embalagem transparente, contendo identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos oficiais, de 

acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura e Vigilância Sanitária, fardo 

com 30 Kg contendo pacotes de 5 kg.. – COTA RESERVADA DO LOTE 106 - 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

FARDO 50 

108 

FÍGADO BOVINO fresco, apresentando obrigatoriedade: marca, peso, data de 

embalagem e validade de acordo com vigilância sanitária.  - EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

KG 350 

109 

SALSICHA tipo Viena, resfriado e embalada à vácuo em saco plástico 

transparente e atóxico que garanta a integridade do produto até o momento de 

consumo.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

KG 1.650 

110 

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO congelado c/ osso - cx c/ pct de 1,5 a 2 Kg, cx 

c/ embalagens primárias apresentando obrigatoriamente: marca, peso, data de 

embalagem e validade, de acordo com vigilância sanitária. O produto deverá 

ter no ato da entrega um mínimo de 90% de sua validade  - EXCLUSIVO PARA 

ME/EPP 

KG 7.200 

111 

PEITO DE FRANGO congelado, apresentando obrigatoriedade:  marca, peso, 

data da embalagem e validade de acordo com vigilância sanitária. - EXCLUSIVO 

PARA ME/EPP 

KG 16.000 

112 

FILÉ DE PEIXE, pescada branca, congelado, sem pele, sem espinha, com 110 a 150 

gramas cada, embalados em camadas separadas por filmes plásticos 

transparentes e atóxicos, que garanta a integridade do produto até o momento 

de consumo.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

KG 1.000 

113 

PÃO SEDA (Pão seda para cachorro quente, de primeira qualidade, peso líquido 

50 g, embalado em saco plástico transparente, com 10 unidades, contendo 

informações dos ingredientes, nome e endereço do fabricante, data de 

fabricação e prazo de validade – Registro do SSAP)  - COTA PRINCIPAL LOTE 114 

UNID 357.000 

114 

PÃO SEDA (Pão seda para cachorro quente, de primeira qualidade, peso líquido 

50 g, embalado em saco plástico transparente, com 10 unidades, contendo 

informações dos ingredientes, nome e endereço do fabricante, data de 

fabricação e prazo de validade – Registro do SSAP)  - COTA RESERVADA DO LOTE 

113 - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

UNID 100.000 



 

 

 
 

 

Processo nº 814-005/2018 

Pregão Presencial n° 15/2018-SRP Pág. 11/16  

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

Comissão Permanente de Licitações 

115 

OVO DE GALINHA, BRANCO, EXTRA (Ovo de galinha; branco; extra; pesando 

mínimo 60 gramas por unidades; isento de sujidades; fungos e substancias tóxicas; 

acondicionado em embalagem apropriada; prazo mínimo de validade de 15 

dias do seu acondicionamento; e suas condições deverão estar de acordo a RES. 

01 de 05/07/91 – Ma), bandeja com 30 unidades.  - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

DÚZIAS 2.500 

 

 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

1.3. Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de 06 (seis) meses, prevalecendo o prazo de 

garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente licitação servirá para a aquisição dos bens acima elencados, necessários à 

execução das atividades desenvolvidas pelos órgãos que compõem esta Administração. 

Outrossim, optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de bens com 

necessidade de aquisições frequentes, previsão de entregas parceladas e sem possibilidade de 

definição prévia, com segurança, do quantitativo a ser demandado no período, nos termos do 

Decreto Municipal nº 786/2013. 

2.2. Justifica-se o agrupamento dos itens a serem contratados, pois cada lote é composto por 

itens que possuem mesma natureza e guardam relação direta entre si, não ocasionando assim 

restrições na concorrência, na medida em que as empresas pertencentes ao ramo de 

atividade relacionado ao objeto da licitação, potenciais contratadas, possuem plena 

capacidade para realizar o fornecimento total dos itens reunidos nos lotes. Dessa forma, busca-

se a redução nos valores individuais dos produtos para a obtenção de menor preço global por 

lote, além de evitar que a adjudicação do objeto da licitação a um número grande de 

fornecedores afete a eficiência das atividades administrativas desenvolvidas, bem como a 

continuidade dos serviços prestados pela administração, por vezes comprometidas pelos 

eventuais descompassos na entrega dos produtos que resultam ainda em prejuízo aos usuários 

da rede pública de serviços. 

2.3. O quantitativo estipulado para a presente licitação tomou como base o que foi licitado nos 

anos de 2015 e 2016, a ser consumido nesse mesmo período, onde atendeu as necessidades da 

Administração, restando, ainda, um saldo. A demanda foi reiterada para o exercício 2017/2018 

tendo em vista que o consumido foi inferior ao inicialmente previsto. 

2.3.1. Este valor serve apenas como parâmetro, tendo em vista que a real necessidade da 

Administração pode não atingir o valor máximo estipulado. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
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3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da 

Lei n° 10.520, de 2002.  

4. FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, com prazo de entrega não superior a 

03 (três) dias, contados a partir da solicitação. 

4.2. Os bens deverão ser entregues na sede do órgão solicitante, no endereço indicado na 

solicitação, no horário das 08 horas às 17 horas. 

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

5.1. O custo estimado foi apurado a partir da média aritmética de orçamentos recebidos de 

empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado com o objeto. 

5.1.1. A estimativa de custo do objeto constará apenas nos autos do procedimento da 

licitação, podendo ser informada aos interessados mediante solicitação encaminhada à 

Comissão Permanente de Licitação, através dos endereços físico e eletrônico constantes no 

respectivo Edital, nos termos do Acórdão 1153/2013 do Plenário do TCU. 

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 

as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 30 

(trinta) dias do recebimento provisório. 

6.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada obriga-se a: 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-114276&texto=2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f2532322b414e442b2b2532384e554d41434f5244414f253341313135332b4f522b4e554d52454c4143414f253341313135332532392b414e442b2b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323031332b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f25334132303133253239&sort=RELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0
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7.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente, no que couber, as 

indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

7.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 

usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada; 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 

prazo máximo de 12 (doze) horas, o produto com avarias ou defeitos; 

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

da presente licitação; 

7.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

7.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. A Contratante obriga-se a: 

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
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8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos;  

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

8.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 

dará ciência à Administração.  

9.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 

10.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.4. Cometer fraude fiscal; 

10.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços 

ou no Contrato. 
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10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 

com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o 

valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata, 

pelo prazo de até dois anos; 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar 

com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, 

estadual, do Distrito Federal ou municipal. 

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

10.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 

e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

10.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos; 

10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 



 

 

 
 

 

Processo nº 814-005/2018 

Pregão Presencial n° 15/2018-SRP Pág. 16/16  

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

Comissão Permanente de Licitações 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou  

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

10.8. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas 

no Edital. 
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ANEXO II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PP15/2018-X 

 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 15/2018 

PROCESSO Nº 814-005/2018 

VALIDADE: 12 (doze) meses 

 

Aos XX dias do mês de XXXXXX do ano de XXXX, o MUNICÍPIO DE BOCA DA 

MATA/AL com sede administrativa na Rua Rosalvo Pinto Dâmaso, 224, Centro, Boca da Mata, 

Alagoas, inscrito no CNPJ sob o nº 12.264.396/0001-63, neste ato representado por seu Prefeito em 

Exercício, Sr. Valter Acioli de Lima, brasileiro, portador do CPF sob o nº 286.995.054-34, no uso de 

suas atribuições legais; 

Nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto Municipal nº 786/2013, da Lei nº 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, 

de 1993, e as demais normas legais correlatas; 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para 

Registro de Preços nº 15/2018, conforme resultado homologado em XX/XX/XXXX; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a contratação dos itens constantes na proposta 

vencedora transcrita em Anexo desta Ata, conforme especificações do Termo de Referência, que 

passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa 

XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no 

Município de XXXXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de 

Identidade nº XXXX e CPF nº XXXXXX, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para aquisição de XXXXXX (LOTE(S) VENCIDO(S) 

PELA EMPRESA), visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata, 

conforme descrição, quantidades e preços descritos em Anexo(s). 
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1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1. O valor global desta Ata é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX), distribuídos da seguinte forma: 

Nº LOTE DESCRIÇÃO DO LOTE VALOR TOTAL 

XXX NOME DO LOTE VENCIDO PELA EMPRESA R$ XXXXXX 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração. 

3.2. São participantes os seguintes órgãos: 

3.2.1. Gabinete do Prefeito; 

3.2.2. Órgãos de Assessoramento; 

3.2.3. Secretaria Municipal de Articulação Política; 

3.2.4. Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças; 

3.2.5. Secretaria Municipal de Assistência Social; 

3.2.6. Fundo Municipal de Assistência Social; 

3.2.7. Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

3.2.8. Secretaria Municipal de Saúde; 

3.2.9. Fundo Municipal de Saúde; 

3.2.10. Secretaria Municipal de Educação; 

3.2.11. Fundo Municipal de Educação; 



 

 

 
 

 

 

Processo nº 814-005/2018 

Pregão Presencial n° 15/2018-SRP Pág. 3/14  

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

Comissão Permanente de Licitações 

3.2.12. Secretaria Municipal de Cultura; 

3.2.13. Secretaria Municipal de Esportes e Lazer Promoções e Juventude; 

3.2.14. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo; 

3.2.15. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 

3.2.16. Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito; 

3.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 

as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 786/2013, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

3.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas. 

3.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na 

Ata de Registro de Preços. 

3.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 

número de órgãos não participantes que aderirem. 

3.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato 

ao órgão gerenciador. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura. 

4.1.1. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos do Decreto 

Municipal nº 786/2013, desde que o prazo total de vigência, computada a prorrogação, não 

ultrapasse 01 (um) ano. 
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5. CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE  PREÇOS 

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 

no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 

fornecedores. 

5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 

5.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

5.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

5.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

5.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 

de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.  

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

6.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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6.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

6.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

6.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços. 

6.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de 

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de 

caso fortuito ou de força maior. 

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

7.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 

formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 

da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto Municipal nº 

786/2013. 

7.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e da 

Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no 

respectivo pedido de contratação. 

7.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou 

instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

7.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

fornecedor e aceita pela Administração. 

7.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

7.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
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7.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

7.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato. 

7.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

7.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 

Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando 

ciência à Administração. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições 

definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo 

de até 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos 

do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes 

à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição 

em restos a pagar. 

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO 

9.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

10. CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada obriga-se a: 

10.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

10.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 

usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada; 
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10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no 

prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

10.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

da presente licitação; 

10.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

10.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

10.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

10.2. A Contratante obriga-se a: 

10.2.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

10.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos;  

10.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

10.2.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
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11. CLÁUSULA ONZE - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 

as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará no prazo 

máximo fixado no Termo de Referência. 

11.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

11.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com 

as especificações técnicas exigidas. 

12. CLÁUSULA DOZE - DO PAGAMENTO 

12.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.  

12.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

12.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a 

manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, 

autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

12.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 
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12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

12.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

12.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data 

do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

13. CLÁUSULA TREZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 

dará ciência à Administração.  

13.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
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defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

14. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

14.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não 

assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata 

de Registro de Preços; 

14.1.2. Apresentar documentação falsa; 

14.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

14.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

14.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.6. Cometer fraude fiscal; 

14.1.7. Fizer declaração falsa; 

14.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

14.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 

cinco anos; 

14.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

14.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 
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14.3.2. Apresentar documentação falsa; 

14.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.3.4. Cometer fraude fiscal; 

14.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços 

ou no instrumento de contrato. 

14.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 

com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o 

valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata, 

pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

14.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 

com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as 

empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
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14.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos; 

14.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

14.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

14.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

15. CLÁUSULA QUINZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão 

Presencial para Registro de Preços nº 15/2018 e a proposta da empresa.  

15.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do 

Decreto Municipal nº 786/2013, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 

15.3. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca de Boca da Mata, 

Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 
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Município de Boca da Mata/AL, XX de XXXXXX de XXXX. 

 

_________________________________ 

Representante do Órgão 

 

_________________________________ 

Representante da Empresa 
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PP15/2018-X  

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre o 

Município de Boca da Mata/AL e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços estão 

a seguir descritos na proposta de preços anexada, em face da realização do Pregão Presencial nº 

15/2018-SRP. 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO Nº 814-005/2018 

CONTRATO Nº PP15/2018-X 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE XXXXXX (LOTE(S) A 

SER(EM) CONTRATADO(S)) QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA, E A 

EMPRESA XXXXXXXXXX. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL, com sede na Rua Rosalvo Pinto 

Dâmaso, 224, Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 12.264.396/0001-63, 

neste ato representado por seu Prefeito em Exercício, Sr. Valter Acioli de Lima, brasileiro, portador 

do CPF sob o nº 286.995.054-34, no uso de suas atribuições legais, doravante denominado(a) 

simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, com 

sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no Município de XXXXXX, denominada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e 

CPF nº XXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 814-005/2018, e o resultado final do 

Pregão Presencial n° 15/2018-SRP, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações 

correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições 

seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O contrato tem como objeto a aquisição de XXXXXX (LOTE(S) A SER(EM) CONTRATADO(S)), 

visando atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Boca da Mata, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos, 

de acordo com os valores ofertados pela Contratada, constantes em Anexo deste instrumento. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 

Presencial n° 15/2018-SRP, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL, DA QUANTIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA DO MATERIAL 

2.1. O material deverá ser entregue conforme local e quantidades discriminados nos pedidos de 

fornecimento. 
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2.2. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, com prazo de entrega não superior a 

03 (três) dias, contados a partir da solicitação. 

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

3.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

3.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 

usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada; 

3.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

3.1.2.1. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 

Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

3.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

da presente licitação; 

3.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

3.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

3.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

3.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

3.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

4.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos;  

4.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

servidor especialmente designado; 

4.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 

as especificações constantes do Edital e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará no prazo 

fixado no Termo de Referência. 

5.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO 

6.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX). 

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais 

de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de XXXX, a partir da data da 

assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes 

à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição 

em restos a pagar. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.  

8.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA. 

8.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

8.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a 

manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, 

autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

8.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
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8.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data 

do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

9. CLÁUSULA NONA – DO PREÇO 

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

10. CLÁUSULA DEZ – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Funcional(is) Programática(s): XXXXXXXXXXXXXXXX 

Elemento(s) de Despesa: XXXXXXXXXXXXXXXX 

11. CLÁUSULA ONZE – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 

contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

11.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 
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11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

12. CLÁUSULA DOZE - DAS ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 

1993.  

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

12.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 10.520, de 

2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.4. Cometer fraude fiscal; 

13.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato. 

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 

com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o 

valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da Mata, 

pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 

com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as 

empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos; 

13.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

13.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA CATORZE – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 

1993: 

14.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

14.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

14.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 

14.1.4. o atraso injustificado no início do fornecimento; 

14.1.5. a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

14.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, não admitidas no Contrato; 

14.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

14.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do 

art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 
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14.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

14.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

14.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 

que prejudique a execução do Contrato; 

14.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

14.1.13. a supressão, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial 

do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 

14.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 

mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, 

assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

14.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, 

decorrentes de fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à 

CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até 

que seja normalizada a situação; 

14.1.16. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do Contrato; 

14.1.17. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis. 

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:  

14.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas 

cláusulas 14.1.1 a 14.1.12, 14.1.16 e 14.1.17; 

14.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
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conveniência para a Administração; 

14.3.3. judicial, nos termos da legislação. 

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente.  

14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 14.1.12 a 14.1.16, sem que haja culpa 

da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido, tendo ainda direito a: 

14.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

14.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 

garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 

indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o 

limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.  

14.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.7.3. Indenizações e multas. 

15. CLÁUSULA QUINZE - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, na Lei 

nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e 

na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas correlatas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de 

suas transcrições. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 

Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 

prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 
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17.  CLÁUSULA DEZESSETE – DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Boca da Mata, Estado de Alagoas, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do 

presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 

conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, 

para um só efeito. 

 

Município de Boca da Mata/AL, XX de XXXXXX de XXXX. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Pela CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Pela CONTRATADA 
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ANEXO DO CONTRATO Nº PP15/2018-X  

Este documento é parte do Contrato acima referenciado, celebrado entre o Município de Boca 

da Mata/AL e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços estão a seguir descritos na 

proposta de preços anexada, em face da realização do Pregão Presencial nº 15/2018-SRP. 
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

Comissão Permanente de Licitações 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO – LEI Nº 9.854/99 

(colocar em papel timbrado da licitante) 

 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 15/2018 

PROCESSO Nº 814-005/2018 

 

DECLARAÇÃO 

............................... (identificação da licitante) com sede na ..........................................., 

(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, vem através de seu representante legal 

abaixo assinado, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente, 

sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a saber: “(...) proibição de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze anos”, para fins de habilitação no 

Pregão Presencial para Registro de Preços nº 15/2018 da Prefeitura Municipal de Boca da Mata. 

Local e data 

_____________________________________________ 

(assinatura) 
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

Comissão Permanente de Licitações 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO – ART. 4º, INC. VII, DA LEI Nº 10.520/2002 

(colocar em papel timbrado da licitante) 

 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 15/2018 

PROCESSO Nº 814-005/2018 

 

DECLARAÇÃO 

............................... (identificação da licitante) com sede na ..........................................., 

(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, vem através de seu representante legal 

abaixo assinado, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados na forma da legislação 

vigente, que se encontram dentro do Envelope de nº 02 – Documentos de Habilitação, em 

conformidade com o inciso VII, Art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação 

no Pregão Presencial para Registro de Preços nº 15/2018 da Prefeitura Municipal de Boca da Mata. 

Local e data 

_____________________________________________ 

(assinatura) 
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

Comissão Permanente de Licitações 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA 

ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007 

(colocar em papel timbrado da licitante) 

 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 15/2018 

PROCESSO Nº 814-005/2018 

DECLARAÇÃO 

................................... (identificação da licitante) com sede na 

..........................................., (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de 

seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é 

considerada: 

□ microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão 

previstas no §4º do artigo 3º do mesmo diploma;  

OU 

□ cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, 

de 15 de junho de 2007; 

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar, 

para fins de participação no Pregão Presencial para Registro de Preços nº 15/2018 da Prefeitura 

Municipal de Boca da Mata. 

Local e data 

 

_____________________________________________ 

(assinatura) 
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

Comissão Permanente de Licitações 

ANEXO VII 

MODELO DE FICHA DE CREDENCIAMENTO 

(colocar em papel timbrado da licitante) 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 15/2018 

PROCESSO Nº 814-005/2018 

 

FICHA DE CREDENCIAMENTO 

DADOS DO LICITANTE 

RAZÃO SOCIAL: __________________________________________________ CNPJ: ________________________ 

ENDEREÇO COMPLETO: _________________________________________________________________________ 

FONE(S): ___________________________ FAX: __________________ EMAIL: ______________________________ 

PESSOA P/ CONTATO: _____________________________ CARGO/FUNÇÃO: ___________________________ 

DADOS DO REPRESENTANTE 

NOME COMPLETO: ______________________________________________________________________________ 

CARGO/FUNÇÃO: ____________________________ RG: _________________ CPF: _______________________  

CELULAR(ES): ________________________________ EMAIL(S): _________________________________________ 

 

____________________, ____ de _______________ de ________. 

 

_____________________________________ 

(responsável p/ informações) 
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